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PORTARIA CDV N° 028/2012

A Diretoria da Companhia de Desenvolvimento de Vitória, no uso de

suas atribuições conferidas pelo Estatuto Social, considerando a Lei Municipal n° -

8.286/2812, que dispõe sobre procedimento para se obter acesso à informação no

âmbitodo=.~~ deVitória,

- RESOLVE:

Arl 1° - Instituir o Grupo de apoio a LAI - Lei de Acesso à

Informação.?8IB atender o Serviço de Informaçõesao Cidadão do Municípiode

Vitória - SIC. criado por meio da Lei Municipal 8.286/2012, destinado a:
,('

: - atender e orientar o público quando ao acesso a informações;

11- disponibilizar informações em conformidade com a Lei n° 12.527,

de 28 de novembro de 2011, por meio eletrônico;

111- informar sobre a tramitação de documentos nos seus respectivos

setores; e

IV - protocolar requerimentos, por meio físico ou virtual, de acesso à. informações.

§ Único - Designar para compor o Grupo de apoio a LAI nesta

Companhia, os seguintes servidores: Ânge/a Carla Delfino dos Reis da Rós, Rita de

Cássia Alves Melim Grazzioti, Sergio Paulo Tomaz e Bruno Machado Scope/.

Art. 2° - Consideram-se informações de interesse público aquelas que

sejam correlatas à estrutura organizacional da CDV, assim como as que se refiram ao

acesso aos serviços públicos, locais de atendimento ao público, bem como a relação

de despesas, repasses e transferências, inclúindo-se neste aspecto os procedimentos

licitatórios, desapropriatórios, convênios e contratos administrativos firmados pela

Companhia.
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§ 1° - o acesso às informações de interesse público dispensa

qualquermotivaçãooujustificativa.

§ 2° - Quando a informação pretendida não estiver disponível no sítio

eletrônico da Companhia (www.cdvitoria.com.br) o interessado deverá dirigir-se ao

Serviço de Informação ao Cidadão do Municípiode Vitória(SIC), redigindo seu pedido

em formulário impresso próprio ou através daquele disponibilizado no sítio eletrônico

apenas com a sua identificação pessoal (nome, CPF/CNPJ e endereço) e a

especificação da informação púbJicapretendida.

§ 3° - Não sendo possível conceder o acesso imediato à informação,

o Serviço de Informações ao Cidadão do Município de Vitória - SIC deverá:
,ff

I - receber o requerimento, lançar em sistema informatizado do SIC,

emitir número de protocolo e encaminhá-Io ao setor que disponha da informação

requerida, que deverá, antes do prazo estabelecido no chamado, disponibilizar a

informação pretendida para validação da Diretoria; ou

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial,

do acesso pretendido, quando se tratar de informação indisponível. inconclusa ou

classificada como sigilosa.

§ 4° - Quando não for autorizado o acesso por motivação expressa no

inciso II do § 3° desta Portaria, o requerente deverá ser informado sobre a

possibilidade de recurso, prazo e condições para sua interposiçãó, devendo, ainda,

ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação.

§ 5° - Não são informações de interesse público despachos

ordinários, que impulsionam o processo administrativo, mas que não contém conteúdo

decisório.
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Art. 3° - o serviço de busca e fornecimento de informações é gratuito,

salvo o fornecimento de cópias ou impressão de documentos, cujos valores serão

informados pelo Núcleo de Serviços e Protocolo da CDV.

§ 1° - Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput deste

artigo todo aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-Io sem prejuízo do

sustento próprio ou da família. declarada nos termos da Lei n° 7.115, de 29 de agosto

de 1993.

§ Z' - As cópias :mpressas serão fomecidas ao requerente após a

comprovação do pagamento do vaIor ;unto ao Núcleo Rnanceiro Contábil da CDV.

A.rt.4° - Para fins de faCtlitare assegurar amplo acesso aos dados

dispo~dos 00 sffio eletrônico da Companhia. o interessado deverá acessar o

endereço eietrônico www.cdvitoria.com.br,'em cujo portal encontra-se o link

transparência - dados da CDV.

Art. 5° - Consideram-se informações de interesse privado aquelas

que embora não sejam protegidas pelo interesse público na preservação de seu sigilo,

reflitam a tutela de interesses particulares ou pessoais do contribuinte ou do cidadão a

respeito do qual foram requeridas informações.

§ 1° - Para obfenção de informação de interesse privado, deverá o

requerente demonstrar o interesse, adequação e utilidade quanto ao acesso,

explicitando o motivo determinante de seu pedido.

§ 2° - O requerimento de informação de interesse privado deverá ser

solicitado no Protocolo da CDV, junto ao Grupo de Apoio LAI, devendo o requerente

individualizar os documentos que pretende acessar.
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Art. 6° - Consideram-seinformações protegidas pelo sigilo todas

aquelas imprescindíveis à segurança da sociedade e do Município, assim aquelas cujo

acesso possa prejudicar a tutela de interesses do Município e que sejam de tal forma

qualificadas pela Comissão Permanente de Monitoramento.

§ 1° - A Comissão Permanente de Monitoramento instituída no art. 7°

da Lei 8.286/12 e normatizada pelo Decreto n° 15.369/12, será presidida pela

Controladoria Geral do Município a qual incumbirá esclarecer dúvidas e qualificar

informações ou documentos como sigilosos, e no âmbito desta Companhia, comporá a

referida Comissão, a servidora Rita de Cássia Alves Melim Grazzioti.

§ 2° - São informações ou documentos classificados como sigilosos,
- t

aqueles assim definidos pelo Art. 23 da Lei n° 12.527, de 2011. .

Art. 7° - Na hipótese de decisão denegatória de acesso às

informações solicitadas, bem 'como em quaisquer casos de restrição ao acesso de

informações ou documentos, poderá o interessado interpor recurso administrativo,

motivadamente, no prazo de 10 (dez) dias a contar do recebimento do indeferimento,

se for requerida a desclassificação de informação definida como sigilosa ou de

interesse privado em primeira instância.

§ 1° - O recurso administrativo será dirigido ao Presidente da

Comissão de que trata o § 1° do Art. E)Odesta Portaria, que instruirá o processo no

prazo de 10 (dez) dias e o encaminhará ao Conselho Recursal, instituído por pela Lei

8.286/2012.

§ 2° - O recurso administrativo será julgado pelo Conselho Recursal

em 20 (vinte) dias, salvo motivo justificado para prorrogação, por igual período.

§ 3° - É direito do requerente obter o teor da decisão que lhe denegou

acesso à informação ou documento público. Na hipótese de impedimento ou restrição
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aos motivos que determinaram a negativa ao acesso, assegurar-se-á devolução do

prazo para recurso.

Art. 8° - Esta Portaria entre em vigor na data de sua assinatura,

revogando-se as disposições em contrário.

Vitória (ES), 28 de dezembro de 2012.

, Rita de C~ssiêf OIivQll:àSainpaio
Diretora Adm/Financeiro da CDV
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.. . Presidência da República
Casa CivIl

Subchefta para Assuntos Juridicos

:"'EIN" 12.527.. DE 18 DE NOVEMBRODE 2011.

Mensagem de veto

Regt..:a o acesso a ir'fonnações previsto no inciso
XXXI::do aft. fP-.no inciso 11do § J!! do art. 37 e no §
2!!do aft. 216 da Constituição Federal; altera a Lei li!
8.112. de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei li!
11.111, de 5 de maio de 2005. e dispositivos da Lei n2-
8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras
providências,

Vigência

e
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a

seguinte Lei: ! .
/' -\y(\, \.,. .211 ;)ib i)\'\f)JJ::~~:,..

;s.W ~ ~~ ~.*) , CAPITULOI " c 1''1...",,:,. .,~!';,.JN';) :.;í;f..?,-i'c

<-," O- "*1 .f~'~'O~[; ';...'f,0\'? *,ü - d~';-~, ' <, "''\. t.u~ dJ.. At.: '" f.j ilt-J:yJ)'>J).IP<'}
"",j'''''' ,.!Y J.. ~.",t DISPOSIÇOES GERAIS ,,\ . f f~... ".'"ié?>.9;;I. ,'/'\,,). {

~y- Qt. ~~ ' I .~{~- -. t~ ;<~~~:.,.,.
í Art. 11- Esta Lei dispõe sobre os procedimentosa serem observados pe(ÇlUnião, Estados, Distrito '"
federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do aft. f:1!",no
inciso 11do § 'Y do art 37 e no § 2° ds:>art. 216 da Constituição Federal. ,r,.,. . - . Y. "

\... t,. 1"- \",);}, ~,J<)\\({j. 5..'!f;" c, C>ÓIJ4..iil5J>. C'~:.. S:..B..t '" "".., ",,>JI' '.1-' ,',' 'liJ
Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: J:-j/,<St]./;ç.

1-os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo
as Cortes de Contas, e Judiciário edo MinistérioPúblico;

11 - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. ';!l Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos
que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros
instrumentos congêneres.e

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à
parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que
estejam legalmente obrigadas.

Art. 3Q OS procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso
à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública
e com as seguintes diretrizes:

I -observância da ~blicidade como preceito ger~ e do sigilo como exceção;

11 - djy'ul.g~x~S>geinJ9-tro.aç.õ.eJ?J1e.iol~~~se I?úbli?o, independentemente ~solicitações;- ---~-
111 - utilização de ~9s de comunica~o viabilízados pela tecnologia da informação;

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública;

V - desenvolvimento do controle social da administração pública.

Art.4Q Para os efeitos desta Lei, considera-se:
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I - informação:dados, processados ou não, que podem ser utifizaàos para procüÇãc a ~ssã: :E
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou fonnato;

-
11 - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou fonnato;

111- informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público emIazão de
sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado;

IV - informação pessoal: aquela relacionadãà pessoa nãtural-ideritificada ouidentificável;

v - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação,
utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento,
eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação;

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos,
equipamentos ou sistemas autorizados;

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou
modíficada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; e

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e
destino;

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento
possível, sem modificações.

Art. 5Q É dever do Estado qarantir o direito de~cessg à infonnação, q.tJe será franqueada, mediante

pI:Q.cedimentosoqj!9tivos e ág~, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão.

CAPíTULO 11

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO

Art. 6?- Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos
específicos aplicáveis, assegurar a:

P
---"c>

I -gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação;

11 - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, all!enticidade e integridade; e e
f

Arf. 79..O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter:

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde
poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada;

11-informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou
entidades, recolhídos ou não a arquivos públicos;
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111 - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer
vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado;

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;

V - informação sobre atividf1ges_exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua
política, çu;ganizaçãoe1frYlçõS;:~
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- ,:."Q--}6ÇáD oerãn.er~ à êrlr'"'""isiração de tJ'8~jo ~~~ ~iitização de 'êO...;"'"SOSpG-bi.Xn;.
~ ~..~<:aC.~=-~~ e

...

- -:.;.. fd;ãJ ~cc

a ~!'"""'::ere-;a.~ a -..cr.~~ 9 '"a&...~ Gos ~"'IaS. projgros e ações dos órgãos e
erâcaces ~~Xas :a-;::;c->c -elaS e ~ ~

:J êC"'eS ~c. =.e """s::a::::Je a c.~, ~ e ~ G9 corúas !"eat:zadas pelOS órgãos de
tn--me ~ a ~c "-'c~~ ~~ de ~~~ a exercicios anteriores.

§ ~ C acess:::;a ~~~ 7"S'.-So~ caput '1ãc corn~e as ~"1formaçõesreferentes a projetos
de ~:::sc: e =essr '!J; -::-er.;z:::deI'~ o... ~ Ct.;o--síg3õseja TlpresciPd:-:eC à segurança da
socieGaae e x Es:;:ax -

e
§ '?- ~ '"'.ãc"Qra.flOrizado acesso :,tegc;. à :nro(""('.açãopor ser ela parcialmente sigilosa, é

asseg.zaco ;:}acesso ã;:ar..e ~.ãosigilosa por Meio de ceriidão, extrato ou cópia com OCli!taçãOda parte sob
sig'"o

§ 3!' C ~ ãe acesso aos documentos ou às informações neles contidas utitizados como
fuo1ca.~..o da ~"7lada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório
respedtw"O.

§ If? l-. "egafi'v'a de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades
!"efendas "'Oa:-"--~. cuando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos
do ar.. 32 óes&a ...á.

§ 5! ::.~ do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade
CQ:!'peren-.ea ~ta abertura de ~tIlPlG~[\~iapara apurar o desaparecimento da respectiva documentação.

§ f1l ".'erfficada a hipótese prevista no § ffl deste artigo, o responsável pela guarda da informação
~a.-iada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua
aJegação.

-f>
Art. gl É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a

divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo
ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

e § 1.2.Na divulgação das informações a que se ,refere o caput, deverão constar, no mínimo:

I - registro das ,competências e estrutura orgànizacional, endereços e telefones das respectivas
unidades e horários de atendimento ao público;

11- registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;

111-registros das despesas;

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e
resultados, bem como a todos os contratoscelebrados;

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, "'projetos e obras de órgãos e
entidades; e

VI " respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.

-)
§ 22- Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os

meios e instrumentos, legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sitias oficiais da rede
mundialde computadores (internet). . . '--.;:;;:; ~~~_. --
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~

§ ~ ::::s~~.:ce q-ue lJC1i.oo § "P deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos
seg ""'-.es~:

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva,
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; -q,.._----

11 - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não

proprietári()s, tais como planilhas e texto, de modo ~facilitar a análise das i~formações;

111- possibilitar o acesso automatizadopor sistemasexternos em formatos abertos, estruturados e
legíveis por máquina;

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação;

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso;

VI- manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;
~ o~_,.N.~ ,'.-0 '"

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou
telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com
deficiência, nos termos do art. 17 da lei nQ.10.098. de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9"-da Convenção
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. aprovada pelo Decreto legislativo nQ186. de 9 de julho de
~

§ 4Q OS Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da

divulgação obrigatória na internet a que se refere o § 2!2-, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo
real, de informaçõesrelativas à execuçãoorçamentáriae financeira,nos critérios e prazos previstos no m1..
73-8 da lei Complementar nQ.101. de 4 de maio de 2000 (lei de Responsabilidade Fiscal).

Art. 9.Q.O acesso a informações públicas será assegurado mediante:

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local
com condições apropriadas para:

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações;

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades;

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e

11- realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas
de divulgação.

CAPíTULO 111

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Seção I

Do Pedido de Acesso

Art. 10. ~JJJ~r interessaqo Doderá aRr§sentar eedJpo de acesso a informações aos órgãos e
entidades referidos no art. 1Q.desta lei, por qualquer meio legítimo. devendo o pedido conter a identificação
do requerente e a especificação da informação requerida.

§ 1Q Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter
exigências que inviabilizem a solicitação, --~._=~ ,,"~-~.~~-
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-y
§ ~ Os órgãos e entidades do poder público devem \'iabifizar aJtenativa de erca.~_"a!-er:-.D de

peQidos de acesso pqr meio de seus sítios oficiais na !n!effiet. - ~--.
~ -~~ ==-~~,=,""=--~ "" ~

§ 32 São vedadas quaisquer. exigências relativas aos .motivos deterT:"'Z1arnesda sd~ Ge
informações de interessepúbliéo. -=--k" - .~ ~

Art 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso ~!!:edaill à ~~o...~
Qisponív~1.

§ 12 Não. sendQQQ§§ível conceder o acesso JrnediatQ,_na. fgrma disposta no caput, o órgão o..-- ~ -~~~--=-- .- ~__~.n-~_n..~.~"~-~~

entidade que receber o pedido deverá, em prazo não~~~r_~~~viri!~~as:
-.,~--.~~~--~

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a
certidão;

" - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou

111 - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a
entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o
interessado da remessa de seu pedido de informação.

§ 'P O prazo referido no § 1Qpoderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa
expressa, da qual será cientificado o requ~""""""~'''~''''-'''"''''''-~-~'~~~'' - ~ _. ---

§ J! Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação
aplicável, o órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a
informação de que necessitar. .,r

§ 4Q.Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o
requerente deverá ser informadosobre a possibilidadede recurso,prazos e condições para sua interposição,
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação.

§ ~ A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência
do requerente.

§ 62 Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em
qualquer outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela
qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o
órgão ou entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não dispor
de meíos para realizar por si mesmo tais procedimentos.

...,

Art. 12. O .seryiço débuscae fornecimento da informaçã() é gratuito, salvo nas hipóteses de
repr~d!;lção de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá s'er cobrado
e~~~,y§m~Di~2~Y.,~~9L~.~~~~~!~;~~en!0=~~,,~~.~!OSJ~~~5;8,~"~2~"~~~!~~~!~~~õs. . .r ,~

Parágrafo único. Estará iê.~"",~t~,~",~r os custos previstosno caput todo aquele cuja situação
econômica não lhe permita fazê-Io sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da
Lei nQ7.115. de 29 de agosto de 1983.

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa
prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere
com o original.

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas
expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em
risco a conservação do documento original.

Art. 14. É di~eito do reque~ente obter o inteiro teor de decisão de.negativade acesso, por certidão. ou
cópia.
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Art. 20. Aplica-se subsidiartamente, no que couber, a Le: # 9 !84. de 29 de 1aneiro de 1999. ao
procedimento de que trata este Capítulo.

CAPíTULO IV

DAS RESTRiÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Seção J

Disposições Gerais

~. . Art. 21. Nã~~~~~9_~)Llf.9L~q,o~,ç~Wia..àJuteJaju.9i"GiaJ ou~a~l!1j~"is!rativ~~direitos fundamentais. .

--~~~~~=""~''"..,w,-~.

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação
dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser
objeto de restrição de acesso.

Art. 22. O disposto nesta lei qãoexcllji as demais hipóteses legais de sigilo e de .s~gLedo de justis:a
nem as hipóteses de ~~gred~~~,ttl.àl'aêêõITentes da exploração direta de atividade econômicãpêiô~Estãao
ou por pessoa física ou entiaade privada que tenha qualquer vinculo com o poder público.

Seção 11

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo

. A.rt. 23. S~o co~l(lê,~q.da~",).!Ilg!2~'s~,Q5!L~~jg"",.~",,~,,~9.W;ã!lÇjIda" soci~dade"ou do Estado e, portanto,
passlvels de classlficaçao as Informaçoes cUJa divulgação ou acesso Irrestnto possam:

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional;

11- prejudicar ou pôr ertl ri?co a condução de negociações ou as relaçõesinternacionâis doPaís, ou as
que tenham sido fornecidas em caráter sigilôso por outros Estados e organismos internacionais;

111-pôr em risco a vida,a segurança ou a saúde da população;

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País;

V- prejudicar ou causapriscoa planos ou .operações estratégicos' das.Forças.Armadas;

VI - prejudiçapoucaljsar riscoapçojetos de pesquisa e deqênvolvimêhtocientíficoou tecriológico,
assim como a sistemas,béns, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional;

VII - pÔr emrisco asegl1rança de instituições ou de altas autoridades naCionaisoUestfangeirase seus
familiares;ou

VIII - corpprometeratividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em
andamento, relaCionadas.comapreVenção ou repressão de infraçÕes.

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de
sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta,
secreta ou reservada.

§ 1Q OS prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista no
caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes:

1- ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;

11- secreta: 15 (quinze) anos; e
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iI:-reservada: 5 (cinco) anos.

§ 2l As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da
Repúblicae respectivos cônjugese filhos(as)serão classificadascomo reservadase ficarão sob sigilo até o
término do mandatoem exercícioou do últimomandato,em caso de reeleição.

§ 3Q Alternativamente aos prazos previstos no § 1l, poderá ser estabelecida como termo final de
restrição de acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo
máximo de classificação.

§ 41- Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a
informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público.

§ S2- Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado o
interesse público da informação e utilizado o critério menos restritivo possivel, considerados:

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e

11- o prazo máximode restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final.

Seção 111

Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas por
seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção. "

§ 1.Q.O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como si.gilosa ficarão re.§1dtosa
p~qjJtl~D1H~lILl1eC~~idade de conhecê-la.JLQ!le sejêm=2~:1~m.E?nt~ c~~çL~rl.sl~E!~.2-na forma do
regulamento, sem prejuízo daSãffiõúiçõêSãõS"agentes públicos autorizados por lei. -~'--'~~-.-==~~-.-...

§ L§J.O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de
resguardar o sigild.

§ 3J. Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de
informação sigilosa, de modo a protegê-Ia contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação
não autorizados.

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas
subordinado hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança
para tratamento de informações sigilosas.

Parágrafo único. A pessoa fisica ou entidade privada que, em razão de qÚalquer vínculo com o poder
público, executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias
para que seus empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e procedimentos de
segurança das informações resultantes da aplicação desta Lei.

Seção IV

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de
competência:

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades:
:::--~ -

a) Presidente da República;

b) Vice-Presidente da República;
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c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas;

" d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior;

11-no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações Ot.
e_mpresas públicas e ~~d~_economia mista; e

111-no gral.>de reservado, das autoridades referidasnos incisos I e 11e das que exerçam funções de
direção, comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores,
ou de hierarquia equivalente, de acordo com regulamentação específica de cada órgão ou entidade,
observado o ãlSpasto nesta Lei.

§ 12. A competência prevista nos incisos I e li, no que se refere à classificação como ultrassecreta e
secreta, poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior,
vedada a subdelegação.

8 § 22 A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas
alíneas -cf"e -e- do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em
regulamento.

§ 3Q A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá
encaminhar a decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se
refere o art. 35, no prazo previsto em regulamento.

Art. 28. A classificacão de info[ill..ilçã(Lem~quaJquer...grau",de",sigilo"deMerá"ser~fo~ffiali~ada~em .decisão
que conterá, POmínimo, os seguintes elementos:

1- assunto sobre o qual versa a informação;

i: -fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24;

111- indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu
termo final, conforme limites previstos no art. 24; e

IV- identificação da autoridade que a classificou.

8 Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação
classificada.

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classifica~dora ou por
autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação ou de oficio, nos termos e prazos previstos em
regulamento, com vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art.
24.

§ 'J!l O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações
produzidas no exterior por autoridades ou agentes públicos.

§ 2Q Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do
sigiloe a possibilidadede danos decorrentes do acesso ou da divulgaçãoda informação.

§ ~ Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá
como termo inicial a data da sua produção.

-v Art. 30. A 8b!!oridademá>sLmad5~cad~ ór!lão ou entidade publicará, êLl!Lé!!m~~J!~em sítio à disposição
na internet e destinado à veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento:

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses;
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11 -rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência ~li.tI...:a-

'- 111 - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e
indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes.

§ 12 Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta
pública em suas sedes.

§ ~ Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas
da data, do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação.

Seção V

~

Das Informações Pessoais

. . . Art. 31: O t~atamentodas~~~~eve ser fe~to~e forma transpare~te,e~o~ r~eito à
m!!p~~e, Vtç!~Rf1'~,~9a,honra,e I~~~m das pessoas,bemcomoas liberdadese garantias indiViduais.

§ 12 As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e
imagem:

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100
(cem) anos a contar dasua dãta de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que
elas se referirem; e

11 - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou
consentimento expresso da pesso§.UI que elas se referirem...Á ... . ..~..._---

§ 22 Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu
uso indevído.

'. § ~ O consentimento referido no inciso 11do § 12-não será exigido quando as informações forem
"'--necessárias:

I - à prevençãoe diagnósticomédico, quandoa pessoaestiver física ou legalmente incapaz, e para
utilizaçãoúnica e exclusivamenteparao tratamentomédico;

11- à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstos
em lei, sendo vedada a ídentificação da pessoa a que as informações se referirem;

111- ao cumprimento de ordem judicial;

IV - à defesa de direitos humanos; ou

V - à proteção do interesse público e geral preponderante.

§ 42 A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não
poderá ser invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das
informações estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior
relevância.

~ '* § !)Q.Regulam~nto disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal.-
CAPíTULO V

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar:
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.-
I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu

fornecimento ou fomecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;. .- í.

11 - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão
do exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública;

111 - agir com ~d_oloou rTlá-fé n_aanálise d~s solicitações de acesso à informação;

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa ou
informação pessoal;

v - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de
ato ilegal cometido por si ou por outrem;

VI -ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a
outrem, ou em prejuízo de terceiros; e

e VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis violações de
direitos humanos por parte de agentes do Estado.

§ 1.Q.Atendido o princípio docontradit6rio, da ampla. defesa e do devido processo legal, as condutas
descritas no caput serão consideradas:

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou
graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou
contravenção penal; ou

,.

11- para fins do disposto na Lei n9-8.112, de 11 de dezembro de 1990, e suas alterações, infrações
administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela
estabelecidos.

§ 22 Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por
improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis nos 1.079, de 10 de abril de 1950, e 8.429. de 2 de
junho de 1992.

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de qualquer
natureza com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes sanções:

8~ I-advertência;

---0
-.s.0

ti -multa;

111-rescisão do vinculo com o poder público;

IV- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração
pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

§ 1Q As sanções previstas nos incisos I, 111e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso 11,
assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 21 A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o
ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso IV.

§ 3.íI.A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do
órgão ou entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez)
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dias da abertura de vista.

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em
decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações
pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o
respectivo direito de regresso.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade privada que, em virtude
de vínculo de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal ea
submeta a tratamento indevido.

CAPíTULO VI

DISPOSiÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art.35. (VETADO).

§ 1Q É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da
administração pública federal, sobre o tratamento e a classificação d,e informações sigilosas e terá
competência para:

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou
conteúdo, parcial ou integral da informação;

11 - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de ofício ou mediante provocação
de pessoa interessada, observado o disposto no art. 7Q e demais dispositivos desta lei; e

111- prorrogar o prazo de sigilo de informação classificadacomo ultrassecreta, sempre por prazo
determinado, enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacional ou
à integridade do território nacional ou grave risco às relações internacionais do País, observado o prazo
previsto no § 1Q.doart. 24.

§ 2Q.O prazo referido no inciso 111é limitado a uma única renovação.

§ ~ A revisão de ofício a que se refere o inciso 11do § ~ deverá ocorrer, no máximo, a cada 4
(quatro) anos, após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou
secretos.

§ ~ A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos
prazos previstos no § 3Qimplicará a desclassificação automática das informações.

§ f1! Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de
Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais
disposições desta lei.

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais
atenderá às normas e recomendações constantes desses instrumentos.

Art.37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o
Núcleo de Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos:

I - promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas,
empresas, órgãos e entidades para tratamento de informações sigilosas; e

11 - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de países ou
organizações internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, acordo,
contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Relações
Exteriores e dos demais órgãos competentes.

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC.
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Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei # 9.5C7 de -:2 de ~embro de 1997 em ~ à
informação de pessoa, física ou jurídica, constante de registro oc. ba<1COde dadoo de enãdaóas
governamentais ou de caráter público.

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à ~çáo das :.,nfo'"maÇÕeS~
como ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 :dois~anos, COf'IaOOdo terwo:meia. de .~cia desiE
Lei.

§ 1~ A resbíção de acesso a informações, em razão da reavaJiação prevista no caput, oe-,,-erã
observar os prazos e condições previstos nesta Lei.

§ 22 No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a
qualquer tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei.

§ ~ Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classificação
da informação nos termos da legislação precedente.

8
§ 4Q As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto

no caput serão consideradas, automaticamente,de acesso público.

Art.40. No prazo de 60 (séssenta) dias, a.conta(da vigência desta Lei,o dirigente máximo de cada
órgão ou entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe seja
diretamente subordinada para, npâmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições:

I , assegurar o cumprimento das normas rélativas>aoacesso!á informação, de forma eficiente e
adequada aos objetivos desta Lei;

- K

11 - monitorar a implementaçãododispostonestaLei e apres~ntar relatórios periódicqs.sobre o seu
cumprimento;

111 - recomendar as medidas indispensáveis âimplementação.e ao.aperfeiçoamento das normas .e
procedimentos necessários.~ocWetpcumprimento do disposto nesta Lei; e

IV - orientaras respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus
regulamentos.

Art. 41. a Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável:

8 I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na
administração pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação;

11- pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas
à transparência na administração pública;

111 -pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, concentrando e
consolidando a publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30;

IV - pelo encaminhamentoao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes à
implementaçãodesta Lei.

Art.42. aPoder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias
a contar da data de sua publicação.

Art.43. a inciso VI do art. 116 da Lei ~ 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 116. .. """'''' o o

o ... , o '" o """
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VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao
conhecimento da autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento
desta, ao conhecimento de outra autoridade competente para apuração;

'''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''' " (NR)

Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei rf1.8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art.
126-A:

"Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou
administrativamente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver
suspeita de envolvimento desta, a outra autoridade competente para apuração de
informação concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha
conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou
função pública."

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as
normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art.-, " T-
gQ.e na Seção II do Capítulo 111.

Art. 46. Revogam-se:

I - a Lei nQ.11.111, de 5 de maio de 2005; e

li - os arts. 22 a 24 da Lei rf1._8~Ji9. de 8 de ianeiro de 1991.

Art.47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação.
I

Brasília, 18 de novembro de 2011; 19()Qda Independência e 123Qda República.
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-PREFEITURÃ DE VITGRlA
Controladoria Geral do Municípió
Assessoria de PJaneiamento ~

Assunto.:

.
Nonna de Procedimento

SCt-NP-

0212012

"

LEI DE ACESSÇ> A INFORMAÇÃO -LAI
Data de ela.baração:' .' Data da Aprrwação:. ' Data da V"lgência:

18105J2012 24i05l2012 - 24/05/2012

Unidade Responsável:, ,
$EMAD e CGM

Versão:
01

Ato de Aprovação:

Revisada em: R!NÍ$8da por:

~ ~'os..

;"n~:-~

-~..~:

. <

Carimbo e Assinatura da Secretária Mqriicipalde
. .," Administracão

. Carimbo e Assiriêlltura da, Secretária da Controlapori~ Gerál
- " \ do Município -, .

, 1.Finalidade:
, ' , ,

, ,

Estabelecer os procedimentos para atendimento, ao cidadão no, que tange' Lei ,no 8.2a6!2012 - ,Lei de
- Acesso a Informação - LAI. ' , -; - --

2. Abrimgênc1a:, - , ' " - -. ,

T?das as uni<;lad~s '<:Ia,es~_ruturab~ganiz~cional do Poder Executivo e Ad~miMração Indireta.

.3. Base Legal, e, R~!Jlamentar: -

Lei. Orgâhi?8 do Município de Vi~ória, artigo 99.
Lei Municipal n° 8.286/12. - '

Lei Federal n° 12.527Í11. '

Lei n° 4.320/1964.

r Lei n° 5.9~3/2Q03i arti~os 3° e 4°.
- L~i n°6.897/2007, ~rtigo-1b.

- L~po 8.,~66/199:3.'
L"o R 159/91. '

,Decr~to n° 4.553/02~

4. Conceitos:-

LAI -Le.i,deAcesso à informação.

~IC - Sistemade Informaçãoao Çi~adão. - ,

SIPAD - Sistema de Processos Admini~trativos. , -, , '. , '

Protocolado' - Documento registradono S.lPADcomafinalidadede obterinformações'de ~cordo com aLei
Municipal n° 8.286/2012... " --' . - ' :" , "

Informações Nãó Sigilosas -' são as informações' dê interesse ,público; não protegidas p~lo' sigilo, e que'
,não sejam de caráter privado o~ pessoal. ", ' . " . ' , , " '

,Informações de Interesse Público ,- são' as' informações córrelàtàs à. ~strutu:ra organizacional do
Município de Vitória, assim como as que' s~ refiram aoace,sso aos s~rv'iços públicosloc81s 'd~ atendimênto

..ao público. bem çomo a relação de despe?as,r~passese 'transferências,incluindo-se neste aspecto qs '

- procedimentos licitatórios, desapropr'iatórios., convênios e' contra~os administrativo~ firmados pelo Município
de Vitória. . .", . . . '", '. .

, Iriform~çQ.es Privada ou Pessoal;' São aquelásq'-:!eembora não sejam protegidas pelo interesse público, ,

ri~ 'pr:servação .de seu' sigilo, r~flitam a. tute~a de irite!esse,s particu,l,ares <?u.pe~s<;>aisdo contribuiflte ou do .'/'\,

cldac!ao,a respeito do qual foram requendas ',nformaçoes. ,', ' , ," "', ' ' ' {\:Í/
, I

, ,

"
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.-"'."". 'O,'

, '

Informação sigilQsa -É tOçia :nf~ ~'"E.~Cca:E r .~~ X!5!5ii:.' ~. .cr~ 15:%
&eguranç.ada sociedade'edo,EStado,obsen.raCosa ~~ -:~-~ 3: 5Ç!C
Comissão,Per~anente' de 'Monitóramento-Será ~::c""::;- <Jo- ~::::::idf ~u= ::E=cc= - --
e Órgao da Administração hiditeta-'~ será presidida pe1acOOtroeG...~3ed. x 1J'úlCac - :"311:i ..
incL1nibirá~scfarecer dúvidas é qu~:dificarinform,Çiçãesou docur:nernosCO"""'ú ~~ B ~ =--~z-.:. -=-

,7°,§1~, ' ' " ," ..

5. comp~tê~c~a, ~ ,R~~~QnS~bilidade~~, . , -
Compete à Unidade, Responsável:' 'controlar e' acompanhar' a execução da presente =~ :)E

-,'Procedimento.'" ,," " ': ' . , ,
, ' , ,

Compete a' Çontroladoria, Geral ,'do Município' ~~',CGM prestár' ápoio .técnico e, avali'~r a eficiência dos
- procedimentosde controle,inerentesa presenteNormade Procedimento.,~ .- "

Compete, 'ã 'Asses~oria 'de ,Planejamént~ "OrganizacionaJ -' SE;MÀÓIAPO'prest~rapoio técnico, registrar,
revisar e ~ivulgâr a, Norma,de Pró~ediri1ent~. ' ' , " ',' , :, I" ", '

, , " ,

. '

. 6. ~rocedi~entos:" ' "

;6.1, .. ~equerente '," ,,' , -,' , ~ '

6.1.1,'- Solicita a informáçãopor.' meio' d,o 'sitiQ eletrÔnico da PMV (nttp:l/wwW.vitoria.es.Qov..br). '
", ,cliçàndQ " n.o, ,ícô!)€:},,relacionado ~:' ~I; ou~e', dirigindo ,a Equipe de Protocol() Gerga-'

': , SEM~D/GAUCPAlEPG, ,localizado no, Palá,cio 'Jerçmimo, Monteiro (Avenida Maret!81
'"" MasGarenhasde' 'Moráes, 1927 - B.ento'ferreira, Vitória" ES '- 'CEP:29:050-945), 'onde

, "realizará a soHcitàçãó, ,com'\o$ segdfntes documentós/iflfofmaçóes:,' , ,
, " '.. , " " ',I,'

. Nome; ,
, )

, , . CPF',
'. e-mail;

. teletone; :' ~" ,

. data'de ria~cim~nto;,. ,
'. CEPo , '

, ,

,,6.1.1.1 :-' Caso.. :soHcite. ,a',. informaçãQ direto à ~ Equ'ipe' d~, Protocolo Geral
'SEMAD/GAUCPAlEPG. o requerente deverá preencher ofórmuJario', (For1052 -

, Solicitação.'de Informação',- LAI)disponível, no: balcão ou 'no sítio da: pMv er.:
http://www.vitóri8:es.QoV.br/formLilãrios.phÓ..:com ~á ,identificaç,ãoe a descrição dê sua

, solicitação (item 6.-3). ", ' ,',
, " " ", '

" ,.-6.1..1.2 - Ca~o sOlic,iteç)infQrmaçãópor.meio'd0 sítio eletrÔnico da PMV, Ó requerentedeverã
, .. p~~eQChero' formUlário,'pará, cadastro' dê pedido' de' irifàrrhação' disponível .-

" , " " ,'http://sistemas:vitoria.es.gov.brlsic/aberto/lai-cadastro.cfm?fi'óm=pmv, 'com a jdentificaçã.~
. '.' à descrição de,sua 'solIcitação,recebêmdo,autómaticamente, 'um nt:!mero de protoccc

S,lCípara acomp~nham~ntérdo seu pedido. ""', "

" ,

, .

"

, " ,

'6.2 - Equipe Avaliado.ra. "", "
. ", " '.' , ' ," ' ,

, ,,6.2,.-1,- ,Recebe, o pedido de if)formação' através do' SIC paraavaHaçã"o f; enqu,adraITiento "":ê

',' ~I~ss,ificaç~o prevista na Le~\M~nicipal n° 8.286/12 e:le,gi~lações específicas. ," -

..6.2.2 -Respondfa, ao 'soncítante nos ,éasos: previstos, "ou' encaminha', o- ,~ a
, 'SEMAD/GALlCPAlEP(3." ,,' , ,', '

, "

, ' ' .' ' \

, 6.3'- Equipe ,dePro~o,colo Geral -SEMAD/GALlCPAlEPG:'

, '6.3.1 -Recebe', a' ~oH~itáçã6de' infor~açã~ à=or1052- Solicitação de,'I~for,mação ~ LAIJ.'~eifs=a -::
, " SIC, informéH>' número 'dó. pr~tocolo ao req,ueren.te para acomparitlamento de S.eLped.~ =

, ,'encaminha à:Unjdade,Resp6n~ávelpela r~spostàpormeio dd-SIPAP edo protoco1aC.c.
, ': ' , ' , ' " " .. :' " .

"6.3..2,- No casode~pedid()$ de ínformação,realiz;ado~,por meio do sítio eletrônico da PY'. ê
.' , SEMAD/GALlCPAlEPG 'receb~o p'edido'de 'informação por meiO 'da, Equip~ de ;".'8. a;c::

, .registrao 'pedido, imediatamente;rio SIPAD,.abre um protpcoladoe encaminha à <J~ ::a::"-
, Resp'onsávet pela resposta 'por ~eio do'SI~AD e dó pr.otocolaçjo~ '

r ~- -



1 .;\

'6.4 -,Unidade'Responsáye~, , . ." ,

6.4.1 - ,Recebe o"pedido de, iriformaçãoprotocolado,verifica'a solicitação e responde ".o prazo
pr~visto,em lei,:20 (vjnte)'diasa contarda ,d~tade recebimento. -

'. . . ' ' .

6.4.1.1 - No:caso d~ pedido de cópia de documentos ou 'processos qdministrativoS. ."erifiCado
a P9ssibiJidadé' de fomecê-Ios, o requerente ,devera ter sua solicitação respondida e

, concluída no -SIPADe no físicõ.'informando,-Q iocal onde encontrará os documentqs '

. . para cópias, beni ~omo, 9 procedim~ntopqra pagamén~oe fom~me,~to d~~copias.
6:4.1.2 ,- Caso a .'intonnação 'soli.titada não seja de competênCia do órgão, . o 'servidor 'deverá

. 'enéaminhar o protocólado eletronicamente,' vlÇ1SIPAD" e' fisicamerite para '0 local
correto~ " .' ~ . . "

8

, . '
, . ," .

6.4.1:3 - Ca~io não consiga i.dentificar.,qual o órgão/setor de destino daquele 'pedido, deverá
: dev,olver imediatamente o protocolado 'ao Serviço de Protocolo Geral,',despachando a

: :. j,ustificati'lra de devol~çãó no, SIPAD.' " ' ' , " .

,6.4.1.4 - Sendo o setor o responsável pelo retorno à s"olicitação,será adotado o seguinte'
procedímento: ' , ',' ,

a) ,no campo "despacho' de protocolado" deverá ser descrita a informação ao
requerente, ,utilizandolinguagemformal, se a, mesma ,tiver o limite,de até 2.000
caracteres. Após, o protocoladodeverá,ser concluídono sistema SIPAD.Adó~a~do
este proce.dimentodeçonclusãode protocolado,a informaçãoserá imediatamente
encaminhada para o e-mail do requerente registrado no SIC não havendo

,'possibilidade deestorno da mesma; ". " ' ' " , ' ,

b} se a ,informação dada ao requerente' possuir' mais. de '2.000 caracteres, o
requerente', será comunicado, via ,despacho-'no proto'colado, '-do' local onde será.-
. retirada ,a informação. Após, o protocolado dever~ ser çoncluído rj,o,sistema SIPAD.
Adotando este 'procedímento de conclusão de' protocolado, a informação será" '
imediatamente encaminhada para' o e-mail.do requefente registradó no SIC não
havendo'possibilidadede estornoda mesma. . , , '

, . ' . . , " , '

6-:4.1.5 - No caso de. negativa do pedido ,de' informação, claSsificada.como' sigilosa/reservada,
cujo prazo de, término do.períodb .de. sigilo não pode ser définido previaménte pela
PMV"o,protocoladodeverá ser concluído, no sistemaSIr:>AD, observando os itens' de

. infor(rlações. obrigatórias, nos termos da lei; constantes no item 7.4, e a informação
, . será imediéttamenteencaminhadaparao e-mail.dorequerenteregistrado110SIC não

, . ' ~~v~nqopossibilidadede estomo 9a mesma. . , ' .

'6.4.2 - Arquiva ,fisl~mente o protocolado no 'setor pelo prazo máximo.de i (dois) anos; conf.orme
tabela temporalidade.' , ", .. . . , . ..

, /--~
7. Considerações finais: ~ .

, . ." '

7.1 - Para c~da p~'qido de. infonnaçã'o o 'solidtante deverá utilizar 1 (um) FormuláriÓ. ,
, , '", ,

, 7.2 - A resposta' à spiicitãçáó será enViada'automaticamente'para o e-mail cadastrado no SIC; ou
consultando o sítioda PMv, www.vitoria.es.gov.br.como numerode protocolodoSIC,' ou através
do numero telefô~ico na 156.. . . . , .. " . .' .' .

7.3 - o.tequerente{poderá interpor reéurso;.noprazo de 10 (dez) dias â contar da 'ciência da decisãQ,'
,qiJe será autuadó no Servtço de'Protocqlo Geral é encaminhado à. Comissão Permanente de

,: , Monitora~e~~o.' , ' " " ' " ,. .

. 7.4 -A justificativa para o pedido de ,informaçãonegado; quando afríformaçãq for classificada como,
-,sigilosa, segundo padrõe~ çle definição da PMV, nos termos da Lei Municipal rio 8.286/12, d~ve '

, observar as informações o.brigatória~segiJ,intes:. . ' " .

. a) Informação - descrever q~ar é a irifo~ação p~ot~gidapelo sigilo;
b) Class,ificação -resérvada, secreta ou ultrassecreta;, ". " . .

.c) Prazo do sigilo - definiroprazo para o sigilo da informação solicitacia;

d)' Justificativa'" por que aquela inform~çãoé sigilosa; , "

e) Responsável. pela classificação - níve,1hierárquico.

, >
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lEI DEAcessp A.ro:oRD.ÇÃO - LAl
::Ja1:ede ~~: ~ da ~P"T1"'fr;ãc:

'!&"05'2Y2 24:5'2012
-~~,-

~ . -~ "eL
SEMAD e OGM

--

Data da ~
24,'0512012

Revisada em: - .~'isade p:;;.

Anexo I- Fluxograma

Aprovar;oo: -
---

---arimbo ~~ .
ds &udãia 1:;qrncipalde

.-- Ad,,~' - -

. ~

da,Secretária da ~trol~á6ri~1
do-MunicíDio '

1. Fin"alidade:- - -

Estabelecer os procecEmemos para atendimento ao cidadão no-que tangé'Lei:.no 8.26612012 -lei de
Acesso a InfQrmação - LA:'. - , -., -.' .

2. Abrangência: - - . . - - .' .

T~das as unidades-da_estrutura o~ganizacional do Poder Executivoe Admini$tração Indi~eta.

-3. Base Legal- e Regulamentar: -

:"et.Orgânica de "'~~fpio de Vi~ória, artigo 99.
Lei Municipaln° 8286/12. - .

_Lei Federal n° 12.527i11. -

Lei n~ 4.320/1964. -

( Lei nô 5.98.3/20~3; ~rti~os 3° e 4°.-
- L~i n° 6.897/2007, Çlrtigo1b. ,- .

. Le~ 8._~66/1993. '
Le~ R 159/91. .- -

Decr~to n° 4.5531O2~

- .

'-

4. Conceitos:

LAI-Le,i-deAcesso à informação. .

SIC -Sistema de Informaçãoao Cidadão. -

SIPAD -Sistema de Processos ~dmini~trativos. - --. - -- - - -

ProtC)colado -Documento regi~trado no SJPADcóm a finalidade de obter informações de 8;cordo com aLei
Municipal n° 8.286/2012." -' -- . - - - - - " -

InforrTaações Nãó Sigilo'sas - são as informaçõesdê interessepúblicoj não protegidàs pelo sigilo,e que -

'não sejam de caráter privado 0':1 -pessoal. --: -,,' , - ' '.' - -
Informações de Interesse Público -- São: as - informaçõescórrelatas à e,strutL(ra.c>rganizadonal do
Município de Vitória. assim como as que- s~ refiram ao -acesso aos serViços públicos locais d~ atendimênto

-ao público. bem como a relação de - despe$as. r~passes e -transferências, incluindo-se neste aspecto qs -
- prqcedimentos licitatórios,desapropriatórios,-convêniose contratosadmir:1istrativosfirmados pelo Município

de Vitória. - - - - -. -- - -'-.. -..'. . -

. lriformaçõ.~s Privada ou Pessoal ~ São aquelás -ql:/e-embora não sejam protegidas peJo interesse público - .
na -preservação de seu- sigilo, r~flitam a tutela de iriteresse_s particu.lares ou_pe~soai$ do contribui,nte _ou do ,..!'

cidac!ãoa respeito do qual foram r~qi.Jeridas i!ifonnações-. -- - -- -' " - '.-, - - . C :t.-

.-
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Infonnação sigitosa -É tÕçla ~.!Q;...~ ~'ia ""l ~~ ~ 1.ic:~ ~ ;;1aIE "'Si:::::::!It.21

~egurança da sQciedac:!~-~do-ESta~o, o~"')S a ~ -_0-.;" a= sg.LC
ComissãoPermai1ente de MonijórarneQto-Será composia;xr:~ "'6{;-:::::d".;..::r 1.11::::e :::a.:::o=.5c::-=--c:
e Órgão da AdminIstração iriditeta:~ será presidida pela ~ ~ 3e'"a::.= 1!_~_c":)c - :: 3W' = ::La
incOnibiráesclarecer dúvidase qualificar inform~çõesou dOCl1IJ18CÚosCQ[!'.oç~ a"'" =~'=F..,:::.,:,ar

,7°,§1~, ,,"
..

. 5. Competênc~a e IR~~~ons'élbilidades:, , -

Compete à Unidade, Responsável/controlar e acompanhar 'a ~xecução da presente ~,~ :E
-. 'Procedimento.' , " " ! ': - ' -

, " ,.. -

Cor:npete ;:j'ÇontroladorraGeral'dó MÜilicípi(r'~CGMpr~star~apoio:técniCoe- avaliar a eficlenaa tos
pr~ce,dimen~os ~e controle, inerentes apresente Norma dê Procedím~nto.,', '
Go'mpete, ,à Assessoria de Planejamento ..'Organizaciona,1 -' SE;MAD1APO'prestar apoio técnico, registrar.
revisar e divulgar a. Normade Procedimento. " ' ' ",', ,:, I" "" '

',I

'"

- 6. ':'~ocedimentos:

'~.1, .. Requere?te '" " ." ", ' , " , ' ," ,

, 6.1.1- Solicita a informâção ,por.'meio do 'sítiq eletrônico da PMV (littp://wwW.vitoria.es.Qov.br).-
, , ,cliçandQ ,riqíconerelacionado à.!.A1, ou ,se ,dirigindo a Equipe de Protocolq Gel -'

, SEMAP/GALlCPAlEPG, loc~lizadp no,' Pa!ácioJerôoimb, Monteiro (Avenida Mare lal
", M:ascarenhas dEf Moraes, 1927 - Bento'Ferreira, Vitóda,.ES --CEP:' 29.050':945), -onde

,-realizará a solicitaçãó,com\os s~gdintÊ~sdocumentós/iflfOFmações: . / "

. Nome; ,

. CPF;

. e-mail; ,. telefone;: .,

" . data'de na$cim~nto;
'. C'EP, ' .

. 6.1.1.1 .- Caso, solicite, a informaçãQ direto à' Equ'ipe. d~ Protocolo Geral
'SEMAD/GAUCPAlEPG, o requerente deverá preencher o, formulário', (F-or1052 -

, Solicitação,' de Informaçã"o'- LAI) disponível. no "ba'lcão ou 'no sítio da Ptvr.' er"'
, hítP.}/www.vitória:eS.qOv.br/formúlários.php..:comaidentificaç.ãoeadescriçãodeSl.!a

, solicitação (item 6.3), . . ' .
" " ' , ' ,

," 6.1.,1.2 - Caso soÜcite çi informàçãó por meio' do sitio ~Ietrônico da PMV, o requerente de..'Sr'2
, " p~eeh."cher o' formÜlârio 'para, cadastro' de pedido de' informação' disROJ1.:'"ei~

' " .http://sistemas:vitoria.es,gov,brlsic/abertollai-éadastro,cfm?fi'óm=pmv, com a Jdentificaçã::: s
, a descriçãode sua'solicitação,recebendo,automaticamEmte,Um n~inei-o de prc-~::

SIC;,paraacompanhamentO-do seu pedido.- ' , , '-
\ , , ' ,

./

.~ '

~

,', '6.2 - Equipe Avaliado,rà. " '
". ", ' '. l. , ' ' ,

, , .' 6.Z.1, - ,Recebe: o p~dido de informação através, do SIC paraavaliaçã'o ~ engua~- -.:
classificação prevista na LeiiMunicipal n°8.286/12etegis.lações específicas: -

-6.2.2 -Responde. ao 'solidtante nos casos' previstos, oU encamirih~ - . (} ~c:: -
, SEMAD/GAlICPAlEPG, ,,' .

<, , \



~ '.~

. 6.4.-,Unidade'Responsáye~, , '. ,

6.4.1 -. Recebe o pedido de, informação protocolado, verifica' a solicitação e responde !10 prazo

pr~vistoem lei\'20 (vinte) ',dias a '<?Ontarda ~ta de récebimento., '.
. 6.4.-1.1 ~ No:caso d~ pedidQ de CÓpiade dOCUllléntosou 'l?rocessos &dIT'z,Jsirat:':os.;;enficado

a, P9Ssibilidaqe de fomecê-los. o '"equerente -d~.;"erã ter sua soltcitação respo'1dida e
concluída no .SIPAD e no ífsicÕ.'infO~O'Q ~ onde encontrará os doa""TIeOÍQS,

. ' ,para cópias, bem 'como. o procecfmento pqrà pagamen~o e fo~mel}to das cõpias.
6:4.1.2.'- càso a:informação 'soli.titada não seja de oom~dâ do, ó,rgão. o servidor ~dev~rá

'entami~har o protocóladõ eletroniCamente.' ~ SIPAD,' e fisicamente parn o 10~1
correto. ' ' .

6.4.1:3 - Cas'o. não consiga =oontificar.qua:p. ~rgãolsetOf de destino daquele "pedído, deverá
: dev,oNec:~ed:icrtà.rnenteo protocoladoao Serviçode ProtocoloGeral,'.despactiãndo a

, ~ justificafu"a de da."O~ô no SI? AO: ' ,

,6.4.1.4 - Senac o seffi!"o respcnsá-.'á peta retOIT'.oâ sOlicitaçãn, será adotado o seguinte'
pr~erro: .

aj no ~ -desoad;o de prr".Aocdado8~w"erá ser descrita à informação' ao.
~..:srer-rre..-~~ :::-:g--~ =o..~ se a ~ tiver o :limite.de 'até 2.000
~deres.. r.;X:;s..::;p:'""'~'" dgr,.-srá.sec ~ido na siste~a SIPAD. Adó~a~do
este ~:o de CC"'d~ de ~,; a :.'1fonnaÇãoserá imediatamente

. enca..'-'~:ada ~ c ~ r'.c ~~e '~i::maçio' no SIC não havendo
poss::~ Ac. ~f"'oP'T""" ~ ""'eSt'1a; .'. .-.- ~ --'-'~- "- .

b' se a ~-u::.~ dada ao rec"..J:::I';:;'fw ~-:najs. de' 2..000 caracteres, o
'req'~...e será GCr":""~. ~ia ~despad:,c .'00 prot6coJado. do 'local ond~' será. .
ra...~_a~..~ o ~o dew~ se.- çoncIüido 1)0 .si.stema S!PAD. -'
~~ e&e ~...c -de condusão de. proi~. a infomíação se-r:á.. .
~ ~..;aoo para o ~,~o requ~e registradô no SIC não.
3Er'.'êf"'CcpossID~ âe estomo da mesma."" ..'. .

6A. .,_5 - ";C caso de negativa do 'pedido ,de'infon:naçã"o,cla~fficada como,'sigilosa/reservada,'
~c prazo de, término do período de, sigilo não pode ser definido previamente pela
Pr.f'l. o -protocolado,deverá ser concluído. 'no si~tema SIPAD, observando os itens' de
:nfonnaçães, obrigatórias, nhstermos dá leCconstantes no item 7.4, e a infórmação

-,será. imedicttament~ encàminh~da para o e-mail.do requerente registrado no -SIC não.
. ". ~~v~nqo possibilidade de estomo 9a mesma. '. .

6.4.2 - Arquiva .fislcamente o protocolado no 'setor pelo prazo máximo,de 2:(dois) anos, conforme
tabela tempdralidade.' . '. .' . . . . ' .

. ,"

8

.:

~
7. Consider~ções finais:"... . . '. .

7.1 - Para c~da pedido de informação o solicitantE}deverá utilizar1 (um) Formulário. , . .
. . , , . . . .:, '. , .

. 7.2 - A resposta à s9iicitàÇãóserá enviada'automaticamente'para o e-mail cadastrado no SIC; ou
consultando o sítioda pMv, www.vitoria.es.gov.br.com6 numerode protocolodoSIC,' ou através

. .do numero teh;~fônico n° 156. . . ". '. '. .,' . .

. >

. . . . ". . .

7.3 - o. 'requerente pOderá interpor recurso;. no prazo de 10 (dez) dias â contar da'Ciência- da decisão,
, 'que será autuad6 no Servi.çodeProtocqloGeral e encaminhado 'à Comissão Permanente de

. .' . Monitora~e~~o. .' . '. .' . . . . . . . '. ,. ", .

7.4. -A justificativa para o pedido de .infQrmação negado; quando a ,'informaçãq ,for <?Iassificada c.°mo. .
. . sigilosa. segundo padrões çle definição da PMV, nos termos da Lei Municipal n° 8.286/12, d~ve .

. observar as informações o,bri~atória~ s.eguintes:. . '. '. .

.a) Informação - descrever qual é a informação p~otegidapelo sigilo;
b) Class.ifica.ção-resérvada, secreta ou ultra'ssecreta; '. .' ,

,c) Prazo do sigilo - definiro. prazo para o si~iloda informação solicitada;
'd); Justificativa'" por que ~quela informação é sigilosa; .'

e) Responsável, pela classificação - nívé,1hierárquic? .

. t'.)
-'../.I, ~.
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-Revisaáa em: . R~poc

, Anexos:-

Anexo I -Fluxograma

AplrJVa(jão:

Carimbo e Assinatura .da Secretária MU,riicipalde
" Administracão

, 1. Finalidade:

Estabelecer os procedimentos para atendimentoao cidadão no que tange' LeLno 8.28612012 - .Lei de "
. Acesso a Informação - LAI.' . , ., ,

2. Abrimgência: , ,: ' ,','. ,

,T ?das as uni<;fad~s '9a. es~rutura b~ganizacional do PoderExecutivoe Admini§traçãoIndi~eta.

.3.Base Legal e, RfjiguJamentar:

Lei Orgânica do Município de Vitória, artigà99." "

Lei Municipal.n° 8.286/12. ' '

Lei Federal n° 12.527 i11. '

Lei n° 4,~20/1 964. ..

r Lei n° 5,9&3/2QÇl3,arti90s 3° e 4°.
" L~in° 6.897/2007, ~rtigo 1°.

Lei n° 8.,666/1993. ;

'L4t° 8:1'59/91.', ,
,Decreto n° 4.553/02.

4. Conceitos:,

'LAI - Le,ide Acesso à informação.
SIC - Sistema de Informaç$ioao Cidadão, ,

SIPAD -Sistema de ProcessosAdmini~trativos." ' " ' , ,

Protocolado - DoculTlento registrado no SIPAD com a finalidade de obter informações de a,cordo com aLei
Municipal n° 8.28~/2012, ,', " " . . :'" "

Infonrtações Não Sigilosas - São as informações'dê intereSse público; não protegidas pelo sigilo e que
.não sejam de caráter privado °l:l pessoal. ' . ., " , ,

Informações de Inter~sse Público, ,- são: as' infortnaçáes cõrrelàtàs à. e.strut~ra .9rganizacional dó
Município de Vitória, assim como as que' se refiram ao acesso aos s~rvlçoS públicoslócaisd~ atendimênto

..ao público, bem çomo a 'relação de despe?as, ~passes e 'transferências, incluindo-se n~ste aspecto os
, pr~cedimentos licitatórios, desapropnatónos,. convênios e contratos administrativos firmados -pelo Município

de Vitória,' , ' ' , ,,' " ' , " ,
. , '

, Inform~çQ~sPrivada ou Pessoal ~São aquelás.ql:le.emboranão sejamprotegidaspelo interesse público. ,

n.a'pr:servação .de seu" sigilo, r~flitam a. tute~ de ilite!esses p~rticu,lare~' 9u_pe~s9ais do contribuinte ,ou do . 'r'\ '

cldac!ao ,a respeito do qual foram requendas r!lformaçoes, " , , ' " "', ' ' ' ('J.'

"
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lnfonnação sfgrtosa -É tàõa ::::~ $ ~Ga:E r" ~~ ~ :J:

$egurança da sQciedad~-e d~ EStado o~.eàcs a res::'Çã..;~...,.!-',: 3: SQ1C
ComissãoPennanente. de Monijó~rneIJto -Será ~~;cr:--- ..- -::=""~ 1.d D:: ::E:::a::c: ::e
eÓrgáo da Admin'istr~çãohi~ireta-e s«?rápresüda ~ ~~.;~ 3era :::: 1Ju:lcDC - :.311 : ~
in-canibirá ~scrarecer dúvidas e qualificarinform~çõesou docuz:nentoscome sÇ"osos

7°, § 1 °).- " ' - . . .

'J!7JC ]III8e "I!S::r

..

.' 5. Competênc~a e !R~~~onsabilidades~,
Compete à Unidade - Responsável" 'controlar e acompanhar a ~xecução da presente

. .'Procedimento.' " ,', !.- . . .
, . . . , .. ' ,

Cor:npete a Controladoría'Geral'doMunicípio' ~~',CGM prestarápoio :técnico e. avali'áf a eficiência d~

- pr~ceâimen~os ~econtrole' inerentesa.presente Norma dê ProcecUm?nto..; - . ," , .

-Co'mpete à Assessoria de Planejamento Organizaciona.1- SgMAD1APO prestar apoio técnico, registrar,
revisar e divulgara.Normade Procedimento.' " ' '.' ':, I ' .

" ,

6. Procedimentos:,
, , '

'6.1, .. Requerente ,',' ,- ~
., . .. ' , , , .' , , .

6.1.1.- Solicita a informação por'meio do 'sítiq eletrônicoda PMV (littP://wwW.vitoria.es.qov.br)..
. clicando rio ícooe relacionàdo à: l.AI, ou se dirigindo ,8 Equipe de Protocolo Ger:il -'

, SEM1\D/GAL/CPAlEPG, .loc~Jizàdo' no.' Palácio' 'Jerônimb. Monteiro (Avenida' Mar_ai
" Mascarenhas de Moraes, 1927 - Bento', Ferreira, Vitória" ES --CEP: 29.050-945),onde

'. realizará a solicitaçãó,.com\o$ .s~9J.fntesdocumentos/if\formaçóes: '. .. Nome;

. éPF;

. e-mail; ,

. telefone".
, " .

. '. . data 'de na$cim~ntô;
'. CEP;

, '.

. 6.1.1.1. ,-' Caso.. 'solicite . á " informaçãQ direto. à 'EqÚipe; d~. ProtocoJo Geral'..
SEMAD/GAUCPAlEPG, o requerei:tte deverá pr~ncher o .fórmu.lário, (For1052 -

, . Solicitaçãot de Informação - LAI)' disponívei .no :balcão ou 'no sítio da pMv em
, http://www.vitória:es~qOv.br/formLilarios.php.: cotr!:a .identificaçãoe a descrição dé sua

, solicitação(item 6~3). . . '.

, . " . '" '. . - ~ , .

. 6.1..1.2 - Caso soUc.iteç1infQrmaçãp por meio' do sítio eletrôn.i.co da PMV, à requerente deverá
p~eenCher O' forrnÚlár.io parà, cadastro' dê pedido de - irifõimação' çlispon ível.-n.

'http://sistemas:vitoria.es.gov.br/sic/aberto/lai-éadastro.cfm?ITóm=pmv-'com a )dentificaç" e
a descrição çiesua solicitação, recebendo, automaticamente, 'um n~mero de protócolo
SICipara acompanhamentO-do seu pedido.' . '.' . ., .: ,

, )

/- .

-

'6.2 - Equipe AValiado.rà. '.
. '., . .- ., I. " '. .

. ',6.2,.1 - .Recebe ,o pedido de informação' através do SIC para avaliação ~ enquadraniento na

.. clé}ssificaçãoprevistanaLeiiMunic.ipaln°8.286/12e:legislaçóes específicas, .'
-6.2.2 - Responde. ao solicitantê nos casos' previstos. 'Ou' encamirih~.'. o . pediçJo a
. . SEMAD/GALlCPAlEPG. ." .

, ,(, , " '." , .' \

. 6.3'- Equipe de Protocolo Geral- SEMAD/GALlCPAlEPG:.

. '(,3.3.1 -Recebe. ~.solicitaçã6 de' i~for;"açã~ tFor1052 -Solicitação de Informação ~ LAI),'reg~Q -:-
. SIC, informa b número .dó prcitocoloao requerente,para acompanhamento de s.eu ped'~= :-

,:'encaminha à:Unjdade,Respon~ávelpela respostáporme,io de).SIPAP edo protocÇ)lado
"6.'3..2,- No casode..pedidos de informaçãorealiz;adospormeio do sítio eletrônico da Pr. .,

.' SEMAD/GALlCPAlEPGrecebeo pedido de. informação por meio da.Equip~ de ;.,. '3. -
. .registra' o pedido, imediatamente, rip SIPAD" abre um protpcolado e encaminha à -
- Resp'onsávetpelarespostapormeiodoSIPADe ddprotocolaçio: .

r



'" ,""\

- 6.4.-Unid~de"Responsá1!e~ -- . '. -

6.4.1 - .Recebe à pedido de informaçãoprotocolado,verifica-a solicitação e ~por'de no p;.a2~
-- pr~visto em lei\20 (vinte)-diasa contarda data de réceOOfiento.

" "

. 6.4.-1.:1- No:caso ~ pedidQ de cOpiade docu.r!wrnoso~'processos ~~.."OS. erificaCo. a pgsgibmdade de fomecê-los. o requerente d~."era ter sua so!Icitaçãc respo.""1Cfáae
. concluída no .SIPADe no psãcõ:infonnando'Qfoca:onde SC'.contraráos Cc::L"""1eIÚ05

pam cópias, berri'como, <?procecf.mentoPé\fâpagarnentc e fo:nect:".er.to das cépjas..
. .

6~4..1...2- cãso a--infonnação "soli.citadanão seja de GóITfpetênoodo õroão. o serv'dtx de.."8I'ã
encaminhar o protocóladõ eletroniCamente,"vi8;.SIPAD,.e"fisicamente pa."a "o loca.
correto." ". "

6.4.1:3 - Cas'ó. não -consiga identificaruqualp ~rgãoisetor de destino daquele >pedido..da"eCá
: dev:olver imediatamente o protocolado ao Serviço de Pràtocolo Gerá I,-despachando a

- :. justificati"a de devoluçãó no. SIPAO",' " -- .' .

-6.4.1.4 - Sendo o setor o responsável pelo retorno à solicitação, será adotado o seguinte" -
procedimento: . '.' .-

a) no campo "despacho' de protocolado"deverá ser. descrita a informação' ao
requerente, .utilizandolinguagemformal,se a. mesma .tiver o :Iimite.de 'até 2.000' :
caracteres. ApÓs, o protocolado deverá, ser concluído no sisterrya SIPAD. Adó~a~do
este proce.dimentode çonclusão de protocolado, a informação será imediatamente

. encaminhada. para o e-mail do requerente. registrado - no SIC não havendo
;possibilidade deestorno da mesma; . . '.' . .' '. '. . .

b) se a .informação dada ao requerente' possuir', mais. de' 2,000 caracteres, o
requetente .será comunicado,via ,despacho-'no proto'colado, \do local onde' será- -

. retirada a informação~Apqs, o protocolado deverá ser çoncluído ri,o,sistema SIPAO.
Adotàndoeste procedimentodé conclusão de protocolado, a informação' será. .
imedíatamente encaminhada' p'ara.o e-mail.do reql!erénte registradó no SIC não

. havendo'possibilídadede estornoda mesma. '. . ..'. ..., . . .

" . 6-:4~1-.5-'No caso de negativado pedido de informação,classificada'como'sigilosa/reservada,'
cl,ljo prazo de. término do período. de sigilo não pode ser definido previaménte pela
PMV,o .protocoladodeverá ser concluído. "nosistemaSI~AD, observando os itens de'

, informações obrigatórias, nos termos da lei; constantes no item 7.4, e a informação
, --será imediatamenteencaminhadaparao e-maikdorequerenteregistradono -SICnão

. . . - ~~v~nd.opossibilidadede estorno~a mesma. . .'.. .

'6.4.2 - Arquiva ,fisicamente o protocolado no 'setor:pelo prazo máximo de 2: (dois) anos; conforme
tabela tempOralidade.' , " . . . . ...

. , . 1--

r.cAiderações Fina~s:.' '. '.

7.1 - pa'ra'cpda pe'dido de. informaçã"oosolicitante deverá utilízar1 (um) Formulárió. ,
, . '. . . : I .. . '

. 7.2 - Á resposta' à solicitàÇãoserá enviada'automaticamente'para o e-mailcada$trado no -SIC;ou
consultando o sítioda pMv, www.vitoria.es.gov.br.como numerode protocolodo .SIC,'ou através

'do numero telefônico n° 156. . '. . , '. '. .

'8

.:

7.3 - o. :requerente: poderá interpor recurso; -no prazo de1 O.(dez) dias â contar d~:i'ciênci~' da decisão,
, . . que será autuadõ no Servi.çode'Pr6~ocqloGerál é encaminhado à. Comissão Permanente de

. .' . Monitora~en~o. .' . ..' .' .' . .: :" ". .

. 7.4 -A justificativa para o pedido de .informação negado;' quando a Jríformaçãq _for <?Iassificada ~omo
. . sigilosa,- seg,urido padrões çje definição da PMV, nosternio$ da Lei Municipai n° 8.286/12, d~ve" ,

, . observar as informações o.brigatórias segu,in.te~:.. . ' . .

.a) Informação - descrever qual é a irif6~ação p~otegida-petosigilo;
b) Class.ificação -:resérvada, secreta ou ultrassecreta; ."" ..' ,

.c) Prazo do sigilo - definir.o.prazo para o sigilO-da informação solicitacia;
d)' Justificéitiva ~ por que aquela inform~ção é sigilosa; .'

e) 'Responsável, pela classificação - níve,lhierárquico. .

. {-.~

--L/
.-.:P
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PREFEITURA,
,pe vtTÓRIA

Macro Processo; sêl - Sistema de'Co'ntrole Interno

, ProcessÇI; lei de Acessoa il1formaçã,o .:LA(
Versoo01 DatadeEla,boreção:18105i20\2,

AprovaçãQ; SE;MADe CGMData daAprov~; 24/0512012"

Controladoria Geral dÓ Município. CGM
Assessoria de Planejamento Organiz;acional- SEMADiAPO

',,'

Requerente'

"
"

( InJd:? )'
, "

,',l

"

5allclta li íNJOFII\i!9EtOpCtfh}€!jó06 s.1!iD
, , "!~It,,,,ioo,~.f> P!,IV (h/4"~"" ,

"",'(WSI!t>'i"'''~,Q'''~:blll:,icana6l\~ IcÍ>l'Ip.
r91",çj,-"",doã LAt,,<:1')'"'"dirigindo ~O'
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CPMEi"'G, 'com CIS~,egtJtl'lte~ do.:umeniO&í ,i'

mfurn1&.;6e-<I
'-- '

~
' ;..: p

;" E ','
~ Nome; v r; -ma.,;, ' , Telefone; Oa1>J010

, , N~"r.;m"nI6: ..CEP, '..

.. C"~IJ :;1;/110'9~ inrorm""õq,pQf ""Q"~ d" osilio
<>ktlrôPk;.; d" f>MV, I) r"q'-'~'"nlo d~<'I"""

, preEin'"har a rorrn~;iiiio p"",-, csdiIGtro ~e
ped~~" ,~" .,fúfm~() dl:9pooi\iel em ilttp:!!

$1,.\""),,,\, viiari3 ,e",I.Y.J'/,ht!"i,;.':~t"Ú1,}:I"..

"iJrl'"..iro.:-irn?fmm=om" çQm" i;f"mlifiç;lç"n

, "",dg~trJçOO d" ~U" ,~!Jlk:íl"\"''iéo,
reçeb;?noa, "ulDflI.;üGamt;;nte" um!'numero

(j" prõl:iXx>ÕúSIC:,p.ara &cúmpanharn.n1C.
, , 4')"~~'.!' P"éi<!i> '

.

.

'I
..

"
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GAUCPAIE?G. {)~~que!I;-~IE- d!"\'e<a
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, Equipe Avali~dora

,
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I
i

I
!
I
!

Recebe o ped~;jo d.,;

inr"rm"".ãr, .:<It:wê," !!IJ SIC
..P3"'" """'II,,~:\(),,,
8riQ'J1>dr;l".,..n1ona ,

, Ci"ssilic",&O pr;;'lis::a na Lei
Mw>icJpi>1~ a,lMlj 2.e

1,,~i~I"~Ôe~ ,e~pe"lt.c:8~

.

r-+---

r-f-.

-
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SEMAlJ/GALtCPAlEPG

- " N~>c~:;:o,~
.

' ~
.

>&d!dÔf' 11~~r'f~rI

,

n"'~,,,,;

I

'

",...1''''''''°& 1'0" rmr~') dç, :çJhtr4l1eIron."..

, d" PMV. i3S~MADiG'Al!CPA.'EPG I
r-ec.ebe {) ;;.edidq da, in'formeçàlJ' por

meÍf.>da Equipe de Ay.&:Iaçao,re-glstra H-
t, fI~ifJ", .ór1"olatafl1~le, 1'10S'P;',D,
<lbI;""ir<, ptU1QC!JI<lr;:"6<encaminha iJ
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por..ooio 'ÇioSI P:ADj&do prolocolac!)

Unipade Responsável
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'~ ,;0: ir,i1a,'''ú ., I<':"[,,"'tlll nô pr.uc pre--.ol!<k.~rI ,..I. 2D NinifJl dia;!;

"a cu<>I,wd<ld<Jf~{lI'! r"(;f>hirn!1'1:,I),
':r.
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edmin"'tretlv'C'.6" \'e'&.ieõdo e j)osSblildade- d\?, tom,eCiê-,{Qs;':O
,..,qu!<{fJrl'" d<!'ve<t<"~el ~,,~ stlii<;1I2Çi!oC' r""íltlfu1i(!2 f<,cun(:luió~,'
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.
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L
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,
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1>1<;1"".;,1",~::> r~QlJerOOI,e"po'"
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t

j

Carimbo e Assinatura .da Secretária Mu,riicipalde
. " Administracão

i (\. o
. '0\

~
.

[
' . \ . 1'-.
,. ,
Á~~!1b' .. Carimboe Assiri tum da Secretária da Controlal

.", "\ d~ Município.. . i

":' u.eção:

1. Finalidade:
" '

Estabelecer os procedimentos para atendimento ,ao cidadão no que tangê .Lei .no 8.2a6!2012 - .lei de
, Acesso a Informação - LAI.. ' , "

2. Abr;3ngência: . ' ' , ' " . .

.T?das as unic;Jad~s°çia_es~Mura o~ganizacional do Poder Executivo e Admin~tração Indi~eta.

o 3. Base Legal e R~ulamentar:

lei. Orgâni~ do Município de Vi~ória,artigo 99.
Lei Municipal.no 8.286/12. . '

lei Federal n° 12.S27i11. '

Lei n° 4.320/1964. ..
. -

/" Lei 11° 5.9&3/2QÇ>~; arti!;:}os3° e 4°.
L~i n° 6.897/2007, artigo 1°.
Lei "no 8.6661199~. ;

, L_o 8:1'S9/91.' ,

. Decr~to n° 4.553/02.

4. Conceitos:

lAI - Le.ide Acesso à Informação.

SIC - Sistema de Informaç~o ao ~idadão.

SIPAD - Sistema de ProcessosAdministrativos..., '.

Prot(;)colado' - Documento registrado no SIPAD com a finalidade de obter informações' de ~cordo com alei

Muni~ipal n° 8.28~/2012.".. ,', , "" .,' . " ,", O'"

Infonnações Não Sigilosas - São as informações' dê interesse público; não protegidàs pelo. ~igilo, e que'

°não sejam de caráter privado ou pessoal. ": ' " '., . .." . ,

Informações de Interesse Público ,- São. as' informações correlatas à, I?,strutwa organizacional dó
Município de Vitória, assim como as que s~ refiram aoace,sso aos serviços públicoslóc81s 'd~ atendimênto

.ao público, bem como a relação de' despe?as, repasses e 'transferências, incluindo-se n~ste aspecto qs '

, pr~cedimentos licitatórios, desapropriatórios" convênios e contra~osadministrativo~ firmados pel.o Município
de Vitória,. ',"', .. .. "" -.

. Irtform~çQ~s Privada ou Pessoal ~, São aquelas'ql:le'emboranão sejam protegidas pelo interesse público. .
na .preservação de seu"sigilo, rE}flitama tutela de interessesparticu.l.ares<?u.pe~sÇ>aisdo contribuipteou do ,;').

cidaqão a respeito do qual foram requeridas i~riformações. .,', " " , , ".', "", ' ' ('J., .

'-

"
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. '

- ~
lnfonnação sigfIosa -E toda ~u."1;a;ão ~ !"l ~~ ::.c:=:..;~ :x:ssa :x:as.0"""2" :: :r*'ê -'S:::: ::L. ::a-c :;

segurança da sqciedad~'~ d~ Esta~a. a~ a "esírlçãc=.:':.'=010ao sç.
Comissão Permanente, de MonijõrameOto -Será comlX>Sta pór b~ ~~, ~~~:e de ~ 5a::'-=r--a;';:

e Qrg~a da Adr:nir:iistraçãoh;~iref~' ~ s~rá presidida pela éonfrQladoria Gera.:do. :I.b.-rã:f~ - :):$.' a :=a
incanibira Etscfarecer dúvidas -equalificar inf.orm;;tções .ou d.ocur:nentas,cQm.osigilosos (Lei-:f 8286 z: -2 a:-i.

.7°, §1°), ' . .. '.. . '. . " , ,.
;.

, . .. h

5. Comp~tência. e R~spo.rts'~bilidades:
.' .' . I ' '. . ' ..'

Compete. à Unidade, Responsável. Icontrolareac.orripanhar . a execução da presente Norma de
. . 'Procedimento.. .. . . I .: ' ' .

. .. ,

Compete a. Çontroladorra Geral 'do Município.~~.,CGMprest~r ápOio.técnico e. avali~r a eficiência dos
proce.dimentosde controle,inerentesa presenteN.ormade Pr.ocedimenta... .

Com~ete'à 'Asses~ori~ :de Planejamento OrganizacionaJ -. SgMÀDIAPO'prest~rapoio técnico, registrar,
revisar e divulgar a.Norma,de Prócediri1ent~.. . .. . ..:, I.' .

.' .

"

. 6. ~rocedimentos:..

'6.1," Requerente. "." . .. ". '. ., . ., . .

6.1.1,'- Salicita a infarmaçã.o .p.or.'meia. d.<;>'sitiq eletrônico da PMV (tittp:/IwwW.vitoria.es.Qov.br). '
. '. .cliçandQ, fie). .ícóoe'.relacionado à:;LAI. eu .~e ',dirigindea Equipe de Protocolq Ger.âl-'

,. . SEM1\DIGAL/CPAlEPG, .lotá1izado ne. Palá.cie :Jerçmimb. Manteiro (Avenida Mare8a1
. ", Mascarenhas, de'Meráes, ,1927 - Bento',Ferreira, Vitória,. ES'. 'CEP: 29.050-945), onde

.. ',realizará a soli.citação,.cem:e$ .$~gJfntes d.ocumentóSlitlfonnaçóes:.'. j.'

-c:.":'

J. Nome;.. éPF;

. e-mail; .. telefene;:. : .

'.. . data '.de na$cim~nto;., .

'. CEP;. ,. ., .' " ..'

'.. 6: 1.1.1 ,_. Caso..' selicite ,.8'" infôrmaçãQ direte à; Equ'ipe'. d~ Protocolo Geral
$EMAD/GAUCPAlEPG, e requerentedàverá preencher o. fórmuJário, (For105Z -

. Soli.citaçãe-' de Informaçãe'- LAI)dispenivel. na: balcão ou 'no sítia da P~~. ~
. http.:l/www.vitóri8:es.Q.oV.br/formlilãrios.phP..: com:áidentiticaç,ão e a descrição de s a

. '.solicita~ãe. (item 6;3); '. . . . . ... .

.. .: 6.1..1.2 -Ca~msolicite çi infqrmaçãó pormei.o'do sítio eletrÔnicoda PMV,o requerente de...erã
. .. " p~eeQCher. o' (ermÚlár.io ..para, cadastro' dê pedido de' informação' dispor!:'.-e...

. . '. ... .'http~lIsistemas;vitoria.es.áov,br/sic/abertollai-cadastro.cfm?fróm=pmv. .cerri aJdentif~=
'. a descrição de.sua selicitaç~e, recebendo, automaticamEmte,um ntjmero de ~== =

S,ICí.para acómp~nhamento- do seu, pedide. '. . " "

. '6.2 - Equipe AValiadorà. ." -,
" ..' .- .. I.' ..' ..

. " . 6.2:.1 . - .Recebe, a pedido de il')fermação'através .do' SIC para avaliação ~ enqu~ = õié

.. Cl~ssificaç~o pre~ista na Lei\M~nic!p~1n~8.286/12 e:le'gi~lações~specíficas. -
-6.2.2 - Responde, ~e seli.citantê nes .casos' pr.evistos, 'oU encamiliha, (} ':)C"-:;.x =

. SEMADIGALlCPAlEP(3. .' .

".
,

, 6.3'~ Equipe .dePro~ocolo Geral -SEMAD/GAL/~CPÂlEPG:- .. " .:' ,

. 6.3.1 -Recebea seli9itaçãOde informaçãe (Fer1052 - .$olicit~çãede.Infor.mação -:..;.- "S;~ '"'E:
. SIC, inform~o número 'dó.prçtoç:eleae requeren.te,para acompanhamento de se.. ::e~=. =

.'encaminha àUnjdadeResp.on~áveipela r~sposta.permeio do.SIPAP edo pr~O'..::::a::.=
. .: ' . . . . :' '. .-' , .

. -6.3..2.- Na caso 'de~pedid9$de informaçãe.realiz;ado~permeio do sítio eletrouio--=.a~ .
" . . SEMAD/GALlCPAlEPG 'rec~beo p'edide de.'informaçãopor meio da. Eq~ =e - 3.adiL

. registra' o pedido,'imediatamente,r\Ç> SIPAD"abre um protpceladoe enca..""'_""'--a:: ---.
, Resp'onsáv~t pela resposta permeio do'SI~AD e ddprotocelaçje:

.- , \

,..



ii

.-..
8.,

. 6.4.-.Unid~de'Responsá,!e! , .

6.4.1 - ,Recebe á pedido de.irifonnação protocolado, ':erffica a solicitação e ;espo~ ~ ~~
previsto em :€i, 2C ".~te' dias a corttar da data de ~o.. I

6 4 1 1 N . ~~-' ;',./1-' ad: . ~ .- ._,. ..' ... - o caso ae ~ ce CO!)18~ CCCLi"',calOS 0".1processos . ".." ái:".-os -.~o
. a ~ âe fomecêHos.o ~~e da.-erãter sua so~.ação respo:-C:dae

conctu~ '1C-S!P~ e nô 1i5icê ::6o~o o ~oca:onde encxntrarã os dOCt e1tqs .

pam cópias. ber.': CO""o.o ~to pq:-apagarnento e foT.edrnento das cõpias.

&4."1.2- Gâso a ~ ~da:"'.áo seja de oompetêndà do órgão. o servidor deverá
erêa..~Jla.r o prot0c6Jado eletr011iCcrnente:~ SIPAD, e. fisicamente para '0 lo~1
CC"Tetc.

6.4. '!.3 - CaSe !1ão co'lSiga :c:fentifiCàfuqualo órgão/setor de destino daquele'pedído, deverá
, d~I"O:-""er~tamente o protocolado 'ao ServiÇo de Protocolo Geral,' despachando a .

~ ; ;:stifroativade devol~çãô np SIPAD~ . '.

,6.4.1.4 - SendD o setor o responsável pelo retomo â solicitação, será adotado o seguinte'
~~~ro:., .

a: !10 campo "despacho' de protocoladó" deverá ser descrita à informação' ao..
requerente. .utilizando linguagem formal, se--a -mesma tiver o :limite .de 'até 2.000
caradeies. Após, 0-protocoladq dever~ ser concluído no sisten-:'a SIPAD..Adó~a~do
este proce9irrientode çonclusão de protocolado..a informação será imediatamente
encaminhada. para o e-mail dO.requerente:registradonoS.IC . não havendo
possibilidade de 'estomo da mesma;... " .' . :

'6) se a -infqrma'çâo' dada ao requerente' pos~uir', mais. de' 2.000 caracteres, o
requerente' será comunicado, via,d~spacho}no proto'colado, "do"local ond~ 'será.,

- retirada a informação. Após, o protocólado deverá ser çoncliJído r:1,0.sistema SIPAD.
Adotando .este' procedimentodé conclusão de. protocolado. a informação' será..
imediatamente encaminhada' p'âra.o. e-mail .do reqU~r'énte r~gistradó no SIC não
havendo'possibilidade'oe estomo da mesma.' . . . .

. ,. . . . '. .
6-:4.1.5 - No caso de' negativa do :pedidode 'informação, classific,ada como' sigilosa/reservada,"

Cl,Jjoprazo de término do. período' de. sigilo não pode ser definido previamente pela
PMV,.o .protocolado.deverá ser concluido.'no si~tema SIPAD, observando os itens' de '

. informações obrigatórias,nos termos da lei; constantes no item 7,4, e a informação
. . será imediatamelJt~ encàminhê;ldapara ó e-mail.do requerente registrado no SIC não

havendo possibilidade dé estorno da mesma. '. . .
., .,.' .' . ~ ".' . '. . . "-

'6.4..2 - Arquivafisicamente o protocolado no 'setor pelo prazo máximo.de 2~(dois) anos; conforme
tabela temporalidade.' . '. . . . " .

'~ .' " . ,-

r:c!~;derações Fina;s: .. ... . . .. .

7.1 - Para ~ada p~'c!idode.informaçã'oQsolicitantedeverá utilizar1 (um)Formulário. . .
- . '. , . . : I '. . '

. 7.2 - A resposta' à s()iicitàçãóserâ erWiada'automaticamente'para o e-mail cadastrado no SIC; ou
. consultando o sítioda pMv, www.vitoria.es.gQv.br.comonumero de protoéolo do .SIC,' ou através

.do nuniero telefônico n° 156. . . '. . . . ".' . .

. 7.4 - A justificativa parÇio pedido de informação negado;. quando a Jríformaçã.q ,for' C?lassifiG~dá'~omo. .
. sigilosa: seg,urido padrõe~ oe definição da PMV, nos termos da, Lei~unjcipa'l n° 8.286/12, d~ve' .

, ol;>s~rvar as infDrmações ~brigatória~ s~gi.J,irite~:.. , .

a) Infonnaçã~ - descrever q~ar é a infon'nação p~otegida-peiOsigilo;
b) Class.ificação.-'resaryada, secreta ou ultraSsecreta;. .

.c) prazo do sigilo - definir o-prazo para o sig50 da ~::r-nação solicifuçJa;
:d) Justificativa ~ por que ?queJa infOfT""açãcé ~osa,-
e) Responsável pe&r.classfficação - ~~ !.-tT';';";'ro.

. . t).
i"

~..!/
" .

8

. ..
. . .., .

7.3 - o. :requerente: po~erá interpor re~urso:' no pràzo .de .10.(dez) dias ~c.ontar da' Ciência da decisão,'
, que será autuàdô no Servi.çode 'ProtocqloGeral e encaminhado à Comissão Permanente de

Monitora~ento. . .' '. :
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Norma de Procedimento
01/2012

Controladoria Geral do Município
, Assessoria de Planejamento Organizacional,~

Assunto:

NORMA GUIA

Ato de AproVBQão: -

Resolução do TC/ES n° 227, de 25 de agosto de 2011.

I Revisada em: I Revisada por:

I Anexos:Anexo 1- Modelo Padrão

Aprovação:

Unidade Responsável:
Controladoria Geral do Município -CGM

Carimbo e Assinatura da Secretária da Controladoria Geral do MunicíDio

1. Finalidade:

Dispor sobre o processo de elaboração, divulgação e alteração de Normas de Procedimentos a respeito
das rotinas de trabalho a serem observadas pelas unidades da estrutura organizacional do Poder
Executivo e Administração Indireta, objetivando a implantação e implementação de procedimentos de
controle.

2. Abrangência:

Todas as unidades da estrutura organizacional do Poder Executivo e Administração Indireta.

3. Base Legal e Regulamentar:

Constituição Federal, artigos 31,70 e 74.

Lei 4.320/1964, artigos 75 e 76.

Lei 8.666/1993, artigos 45, 102, 113 e 116.

Lei Complementar n° 101/2000, artigo 59.

8 Constituição do Estado do Espírito Santo, artigos 29, 70, 76 e 77.

Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, artigos 42, 43, 44, 45,46, 47 e 76.
Lei Orgânica do Município de Vitória, artigos 95 e 99.

, Resolução TC 227/2011.

. Regimento Interno da Controladoria Geral do Município de Vitória.

4. Conceitos:

Norma de Procedimento. Documento que estabelece os procedimentos a serem adotados, objetivando
a padronização na execução de atividades e rotinas de trabalho..

Manual de Rotinas Internas e Procedimentos de Controle - Coletânea de Normas de Procedimentos.
-

Sistema. Conjunto de ações, coordenadas, que concorrem para um determinado fim.

Sistema Administrativo. Conjunto de atividades afins, relacionadas às funções finalísticas ou de apoio,
distribuídas em diversas unidades da organização e executadas sob a orientação técnica do respectivo
órgão central, com o objetivo de atingir algum resultado.

Sistema de Controle Interno. Conjunto de procedimentos de controle inseridos nos diversos sistemas
administrativos, executados ao longo da estrutura organizacional sob a coordenação, orientação técnica e
supervisão da Controladoria Geral do Município - CGM.

Controle Interno - Processo integrado efetuado pela direção e corpo de funcionários, estruturado para
enfrentar os riscos e fornecer segurança nos procedimentos realizados pela Administração Municipal.
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Ponto de Controle - Aspectos relevantes em um sistema administrativo, integrantes das rotinas de
trabalho ou na forma de indicadores, sobre os quais, em função de sua importância, grau de risco ou
efeitos posteriores, deva haver algum procedimento de controle.

Procedimentos de Controle - Procedimentos inseridos nas rotinas de trabalho com o objetivo de
assegurar a conformidade das operações inerentes a cada ponto de controle, visando restringir o
cometimento de irregularidades ou ilegalidades e/ou preservar o patrimônio público.

Fluxograma -Demonstração gráfica das rotinas de trabalho relacionadas a cada sistema administrativo,
com a identificação das Unidades Executoras.

Unidade Executora - Diversas unidades da estrutura organizacional que se sujeitam à observância das
rotinas de trabalho e dos procedimentos de controle estabelecidos na Norma de Procedimento.

Unidade Responsável - Unidade, que atua no gerenciamento de cada sistema administrativo,
responsável pela definição e a elaboração da Norma de Procedimento.

5. Competência e Responsabilidades:

5.1 - Unidade Responsável

5.1.1 - Promover discussões técnicas com as Unidades Executoras e com a CGM, para definir as
rotinas de trabalho e identificaros pontos de controle e respectivosprocedimentos, objetos da
Norma de Procedimentoa ser elaborada.

5.1.2 - Designar servidores para elaborar, em conjunto com a Assessoria de Planejamento
Organizacional - SEMAD/APO, a Norma de Procedimento obedecendo ao padrão estabelecido
no item 6 desta norma.

-

5.1.3 - Promover a divulgação e implementaçãoda Norma de Procedimento, após submetê-Ia à
apreciação da CGM e consequente aprovação. .

5.1.4 - Manter atualizada, orientar as Unidades Executoras e supervisionar a aplicação da Norma de
Procedimento.

8

5.2 - Unidade Executora

5.2.1- Atenderàs solicitações da Unidade Responsável pela Norma de Procedimento quanto ao
fornecimento de informações e à participação no processo de elaboração.

5.2.2 - Alertar a Unidade Responsável pela Norma de Procedimento sobre alterações que se fizerem
necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando a sua otimização, tendo em vista,
principalmente, o aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da eficiência
operacional.

5.2.3 - Manter a Norma de Procedimento à disposição de todos os servidores da unidade, zelando
pelo seu fiel cumprimento.

5.2.4 - Cumprir fielmente as determinações da Norma de Procedimento, em especial quanto aos
procedimentos de controle e quanto à padronização dos procedimentos na geração de
documentos, dados e informações.

5.3 - Controladoria Geral do Município -CGM

5.3.1 - Prestar o apoio técnico na fase de elaboração das Normas de Procedimentos e em suas
atualizações, em especial no que tange à identificaçãoe avaliação dos pontos de controle e
respectivosprocedimentos.

5.3.2 - Avaliar a eficácia dos procedimentosde controle inerentesa cada sistema administrativo, por
meio da atividade de auditoria interna, propondo alterações nas.Normas de Procedimentos
para aprimoramentodos controlesou mesmoindicaçãoparaelaboraçãode novas Normas.

5.4-Assessoriade Planejamento Organizacional- SEMAD/APO

5.4.1- Prestaro apoio técnico na fase de elaboração das Normas de Procedimentos e em suas
atualizações, em especial no que tange à formatação dentro dos padrões estabelecidos no
item 6 desta norma. .
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intranet (no endereço: http://sistemas.pmv/semad-apo/NormasdeProcedimentol)

6. Procedimentos:

e

6.1 - Procedimentos para Elaboração da Norma de Procedimento

6.1.1 . Identificar, inicialmente, com base na análise preliminar das rotinas e dos procedimentos que
vêm sendo adotados, quais as atividades desenvolvidas, para fins da elaboração da Norma de
Procedimento.

6.1.2 - Descrever as rotinas de trabalho e os procedimentos de controle da Norma de Procedimento
de maneira objetiva e organizada, com o emprego de frases curtas e claras, de forma a não
facultar dúvidas ou interpretações dúbias, com uma linguagem essencialmente didática e
destituída de termos ou expressões técnicas, especificando o "como fazer" para a
operacionalização das atividades e identificando os respectivos responsáveis e prazos.

6.1.3 - Deverá conter os detalhamentos necessários para a clara compreensão de tudo que deverá
ser observado no dia-a-dia, em especial quanto aos procedimentos de controle cuja
especificação não consta do fluxograma. Inclui-se neste caso, por exemplo:

a) a especificação dos elementos obrigatórios em cada documento;

b) a destinação das vias dos documentos;

c) o detalhamento das análises, confrontações e outros procedimentos de controle a serem
executados em cada etapa do processo;

d) a relação de documentos obrigatórios para a validação da operação;

e) os aspectos legais ou regulamentares a serem observados;

f) os procedimentos de segurança em tecnologia da informação aplicáveis ao processo
(controle de acesso lógico às rotinas e bases de dados dos sittemas aplicativos, crítica nos
dados de entrada, geração de cópias backup etc.).

6.1.4- Noemprego de abreviaturas ou siglas deve-se identificar o seu significado, por extenso, na
primeira vez que o termo for mencionado no documento e, a partir daí, pode ser utilizada
apenas a abreviatura ou sigla.

Exemplo: ControladoriaGeraldo Município- CGM;

Prefeitura Municipal de Vitória - PMV.

6.1.5 - A especificação das ações, em qualquer etapa do processo, deverá ser apresentada em
sequência numérica.

6.1.6 - Identificar e analisar os formulários utilizados para o registro das operações e as interfaces
entre os procedimentos manuais e os sistemas computadorízados (aplicativos).--

6.2- Formato e Conteúdo das Normas de Procedimentos

O formato do presente documento serve como modelo padrão para as Normas de Procedimentos, que
deverão conter os seguintes campos obrigatórios, conforme Anexo I.

6.2.1 - Identificação

6.2.1.1- Númeroda Normade Procedimento- A numeraçãodeverá ser única e sequencial
para cada sistema administrativo,com a identificação da sigla do sistema antes do
número e aposiçãodo ano de suaexpedição,

Formato: Norma de Procedimento SCI-NP XX/20XX (Sistema de Controle Interno).

Norma de Procedimento SE-NP XX/20XX (Sistema de Educação).

Norma de Procedimento SPO-NP XX/20XX (Sistema de Planejamento e
Orçamento ).

6.2.1.2 - Indicação da Versão - Indica o número da versão do documento, atualizado após
alterações. Considera-se nova versão somente o documento pronto, ou seja, aquele
apreciado pela Unidade Responsável e encaminhado à CGM para aprovação.
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Procedimento, impressa para recolhimento de assinaturas e aprovação.

6.2.1.4 - Data da Aprovação - Refere-se à data final de aprovação de todas as chefias
envolvidas na elaboração da Norma e da chefia da CGM.

6.2.1.5 - Data da Vigência.. Após aprovação de todas as chefias das Unidades Responsáveis,
envolvidas nos procedimentos, e da chefia do órgão central de controle interno e
disponibilização no bando de dados informatizado "intranet".

6.2.1.6 - Ato da aprovação - Número e tipo de instrumento pelo qual será publicado e
divulgado a Norma de Procedimento. Sempre que a mesma motivar efeitos externos à
administração, ou nas situações em que seja conveniente maior divulgação, a
aprovação deverá ocorrer através de Decreto.

6.2.1.7 - Unidade Responsável - Informa o nome da Unidade Responsável pela Norma de
Procedimento que atua como órgão central do sistema administrativo a que se referem
às rotinas de trabalho objeto do documento.

6.2.1.8 - Revisada em - Refere-se à data que se verificou a necessidade de revisão e/ou
atualização.

6.2.1.9 - Revisada por - Identifica as Unidades Responsáveis pela revisão da Norma.

6.2.1.10 - Aprovação - A aprovação da Norma de Procedimento ou suas alterações será
sempre das Chefias da Unidade Responsável e do órgão Central de Controle Interno
(CGM), salvo delegação expressa destes.

6.2.2 - Conteúdo

6.2.2.1 - Finalidade - Especificar de forma sucinta a finalidade da Norma de Procedimento, que
pode ser identificada mediante uma avaliação sobre qt1ais os motivos que levaram à
necessidade de sua elaboração.

Exemplo: "Estabelecer procedimentos para aditamento (valor e prazo) de contratos de
aquisição de materiais e contratações de obras ou serviços, desde o pedido
até a publicação do extrato do contrato".

6.2.2.2 - Abrangência - Abrange todas as Unidades da estrutura organizacional das
Administrações direta e indireta, quer como executoras de tarefas, quer como
fornecedoras ou recebedoras de dados e informações em meio documental ou
informatizado.

Exemplo: Todas as Unidades da estrutura organizacional do Poder Executivo e
administração indireta.

6.2.2.3 - Conceitos - Tem por objetivo uniformizar o entendimento sobre os aspectos mais
relevantes inerentes ao assunto objeto da normatização.

6.2.2.4 - Base legal e Regulamentar - Indicar os principais instrumentos legais e
regulamentares que interferem ou orientam as rotinas de trabalho e os procedimentos
de controle a que se destina a Norma de Procedimento.

6.2.2.5 - Competência e Responsabilidade - Destina-se a informar as competências e
responsabilidades específicas que às unidades envolvidas na elaboração da norma
deverão assumir.

Exemplo: Compete à Unidade Responsável controlar e acompanhar a execução da
presente Norma de Procedimento.

Compete a Controladoria Geral do Município - CGM prestar apoio técnico e
avaliar a eficiência dos procedimentos de controle inerentes a cada sistema
administrativo.

Compete à Assessoria de Planejamento Organizacional - SEMAD/APO
prestar apoio técnico, registrar, revisar e divulgar a Norma de Procedimento.

6.2.2.6 - Procedimentos - Trata da descrição das rotinas de trabalho e dos procedimentos de
controle, conforme demonstradas no fluxograma.
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adicionais, não especificados anteriormente, tais como:

a) medidas que poderão ser adotadas e/ou consequências para os casos de
inobservância ao que está estabelecido na Norma de Procedimento;

b) situações ou operações que estão dispensadas da observância total ou parcial ao
que está estabelecido;

c) unidade ou servidores autorizados a prestar esclarecimentos a respeito da
aplicação da Norma de Procedimento.

6.3 -Procedimento para elaboração do Fluxograma

6.3.1 - Demonstrar graficamente as atividades (rotinas de trabalho e procedimentos de controle) e os
documentos envolvidos no processo, na forma de fluxograma, de cima para baixo e da
esquerda para direita, observando os padrões e regras geralmente adotados neste tipo de
instrumento, que identifiquem, entre outros detalhes, as seguintes ocorrências:

a) início do processo (num mesmo fluxograma pode haver mais de um ponto de início,
dependendo do tipo de operação);

b) emissão de documentos;

c) ponto de decisão;

d) junção de documentos;

e) ação executada (análise, autorização, checagem de autorização, confrontação, baixa,
registro etc).

6.3.2 - Segregar as diversas unidades envolvidas no processo por linhas verticais, com a formação de
colunas com a identificação de cada unidade ao topo. No caso de um segmento das rotinas de
trabalho ser observado por todas as unidades da estrutura organízacional, a identificação pode
ser genérica, como por exemplo: "Unidade Executora".

6.3.3 - Na apresentação de todo o processo, serão abertas tantas folhas quantas forem necessárias,
devidamente numeradas, sendo que neste caso, devem ser utilizados conectores, também
numerados, para que possa ser possível a identificação da continuidade do fluxograma na
folha subsequente e vice-versa. Procedimento idêntico deverá ser adotado no caso da
necessidade do detalhamento de algumas rotinas específicas em folhas auxiliares.

6.3.4 - O fluxograma, uma vez consolidado e testado, orientará a descrição das rotinas de trabalho e
dos procedimentos de controle na Norma de Procedimento e dela fará parte integrante como
"anexo".

a.
7.1 - Uma vez concluída a versão final da Norma de Procedimento ou de sua atualização, a Minuta deve

ser encaminhada à CGM, que aferirá a observância desta norma e avaliará os procedimentos de
controle, podendo propor alterações quando cabíveis.

7.2 - Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão ser obtidos junto à CGM.

-
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